
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1492325 - SC 
(2019/0116002-7)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERGIO JOAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO IRREGULAR EM 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA 
NÃO SER A INTERVENÇÃO DE BAIXO IMPACTO E NÃO SER O RÉU 
PESSOA DE BAIXA RENDA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS 
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DO PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO, 
POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das 
circunstâncias afirmadas pelo réu, de ser a intervenção de baixo impacto e de 
ser o réu pessoa de baixa renda, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.  
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Superior Tribunal de Justiça

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministra Regina Helena Costa
Relatora               
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.325 - SC 
(2019/0116002-7)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERGIO JOAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : UNIÃO 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por SÉRGIO JOÃO 

contra a decisão prolatada pela Presidência desta Corte que, nos termos 

do art. 21-E, V, do RISTJ, conheceu do Agravo para não conhecer do 

Recurso Especial, fundamentada na aplicação, por analogia, das 

Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal e na incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em síntese, a não incidência dos 

óbices aplicados. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado.

Impugnação às fls. 627/631e. 

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.325 - SC 
(2019/0116002-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERGIO JOAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSTRUÇÃO 
IRREGULAR EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
ACÓRDÃO QUE CONSIGNA NÃO SER A INTERVENÇÃO DE BAIXO 
IMPACTO E NÃO SER O RÉU PESSOA DE BAIXA RENDA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NO CASO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO PEDIDO DE 
INDENIZAÇÃO. APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
282/STF. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca das 
circunstâncias afirmadas pelo réu, de ser a intervenção de baixo impacto 
e de ser o réu pessoa de baixa renda, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
III – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 
enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do Supremo Tribunal Federal.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.325 - SC 
(2019/0116002-7)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SERGIO JOAO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E 

DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, no Recurso 

Especial, a parte sustenta haver violação aos arts. 3º, IX, d, 8º, §2º e 64 da 

Lei n. 12.651/12, afirmando ter direito a manter o imóvel e a ocupação da 

área em razão do baixo impacto ambiental, e de ser pessoa de baixa 

renda, circunstâncias estas que, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, foram afastadas pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos (fls. 461/463e):

No caso dos autos, a área ocupada pelo Sr. Sergio João, 
está localizada na Rua Nelson Floriano Campos, nº 3161, 
Bairro Pacheco, Município de Palhoça/SC. Trata-se de área 
construída de aproximadamente 230 m2. O réu fora autuado 
na data de 10/01/2005, auto de infração nº 271576-D. 
Consta nos autos o Laudo Técnico nº 585/2006 (Evento1 - 
Anexos Pet2), elaborado pelo IBAMA, com a seguinte 
conclusão:

13. No caso em análise, pelo até aqui exposto, 
denota-se que o interessado ocupou área de 
preservação permanente e em bem de uso 
comum do povo (interferiu sobre lâmina de 
água), de forma que concorreu e continua 
concorrendo para o comprometimento destas 
áreas, sendo que esta deve ser utilizada na 
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Superior Tribunal de Justiça

forma prevista na legislação ambiental vigente, 
qual seja, a preservação.
14. O autuado desrespeitou o termo de 
embargo/interdição imposto por esta Autarquia 
Federal.

Segundo o laudo pericial produzido em juízo (Evento 83), 
em razão da edificação perpetrada pelo réu, está 
comprovada a destruição de aproximadamente 230m2 de 
área de manguezal. O terreno está inserido completamente 
na APP, sendo que o Rio Aririú é limítrofe ao terreno em 
comento, possuindo largura estimada de 10 metros no 
trecho. Há interferência na lâmina de água, sendo que as 
estruturas estão em contato direto com a lâmina de água, e 
são afetadas pela variação do nível da maré, resultando, 
inclusive, em vestígios na estrutura da residência, consoante 
comprovam as fotografias que integram o laudo pericial. 
Afirma, o perito, ser possível a recuperação ambiental da 
área, através da elaboração e execução de um Plano de 
Recuperação Áreas Degradadas (PRAD), que contemple 
uma série de medidas que propiciarão à área degradada 
condições de estabelecer um novo equilíbrio dinâmico. 
Segundo o expert, para completa recuperação da área e do 
sensível ecossistema a ela associado, é imprescindível a 
demolição não só desta residência como de todas no seu 
entorno dentro da Área de Preservação Permanente.
No que tange à existência de indícios de novas práticas 
danosas praticadas pelos moradores ao meio ambiente, o 
perito afirmou: devido à inexistência de rede coletora de 
esgoto da concessionária na área, segundo o réu o esgoto 
gerado na residência é tratado por um sistema composto por 
tanque séptico (fossa) e sumidouro, localizados na área 
aterrada anexa a propriedade. Muito provavelmente esse 
esgoto, após ser tratado, tem como destinação final o 
manguezal e o Rio Aririú. Afirma, o expert, que a área 
apresenta características de zona urbana, porém não possui 
serviços de coleta, transporte e tratamento de esgoto, os 
quais não são oferecidos para a localidade.
Constatou, a perícia, que a área é utilizada única e 
exclusivamente como moradia do réu e sua família estando 
inteiramente inserida na Área de Preservação Permanente, 
indo de encontro com a função primordial da APP que é a 
preservação dos recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas. No que tange à 
poluição do Rio Aririú, assim consta no laudo pericial:
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Superior Tribunal de Justiça

Inobstante a inexistência de informações 
acerca das características do esgoto gerado e 
apesar da existência de um sistema de 
tratamento composto por tanque séptico e 
sumidouro, considerando a qualidade típica de 
esgotos domiciliares e a capacidade típica de 
remoção dos contaminantes deste sistema de 
tratamento, é muito provável que o esgoto 
gerado cause impactos negativos ao Rio Aririú 
e ao manguezal. Entretanto, somente através 
da elaboração de um estudo específico e/ou 
monitoramento do funcionamento do sistema 
seria possível confirmar inequivocamente tal 
hipótese.

A seguir anoto o quesito 7, formulado pelo IBAMA, constante 
no laudo pericial, com a respectiva resposta:

7) Segundo Mello (2008), em áreas que sofrem 
forte pressão de urbanização, a forma mais 
eficaz de uso existente atualmente combina a 
delimitação física da área de preservação 
ambiental com equipamentos públicos que 
permitam a utilização indireta desse ambiente 
através da contemplação. Indicar, para o caso 
em tela, qual seria a forma mais eficiente de 
delimitação física que possa salvaguardar o 
ambiente natural proporcionando seu uso 
indireto.
R : Considerando a situação atual, na qual a 
residência está inserida completamente na 
APP, fazendo assim uso direto da área, este 
expert entende que não é possível 
compatibilizar a manutenção das estruturas 
com a utilização das técnicas de delimitação 
física visando o uso indireto ou contemplativo.

Segundo o laudo pericial, a vegetação de natural ocorrência 
na área e de seu entorno imediato, segundo as resoluções 
CONAMA nº 10/93, 261/99 e 417/09, está assim 
caracterizada:

A cobertura vegetação existe na área, 
localizada a cerca de 5 quilômetros da foz do 
Rio Aririú, trata-se de uma formação pioneira, 
existente na transição "Terra – Mar", de caráter 
Edáfico e clara influência flúvio-marinha.
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Superior Tribunal de Justiça

Em resposta ao quesito 7, formulado pelo Ministério Público 
Federal, a seguinte manifestação:

Considerando as afirmações atinentes ao 
Quesito anterior, bem como a definição de 
manguezal pela legislação citada, somadas as 
características observadas na vegetação nativa 
preservada nas adjacências do imóvel, bem 
como na similaridade entre essas áreas e a 
área em comento, pode-se afirmar que a área 
onde está inserido o imóvel é classificada 
como manguezal.

Segundo o laudo, para a construção, foram suprimidos 
fragmentos de vegetação original da área. Afirma que a 
análise das imagens de área antes (ano de 1978) e após a 
implantação das estruturas (em 2013), permite constatar que 
houve supressão de vegetação na área, porém não é 
possível precisar a data.
Em resposta ao quesito 11, formulado pelo Ministério 
Público Federal, as estruturas instaladas impedem a 
recuperação natural da área, tendo em vista que o solo está 
impermeabilizado e ocupado pelas estruturas da residência 
do réu. Afirmou, ao final, ser possível a recuperação da área, 
conforme definido na Lei nº 9.985/2000.
(...)
O direito à moradia não é exercido às custas do meio 
ambiente. O réu fora notificado na data de 10/01/2005, a 
cerca das ilegalidades ora tratadas. Entre aquela data e a 
data do ajuizamento da ação se passaram mais de oito 
anos, tempo suficiente para que o réu fixasse residência em 
outro local. Ademais, na hipótese, ao contrário do que consta 
na apelação do réu (fl. 3), este não é considerado pessoa 
idosa, visto possuir 40 anos de idade atualmente, consoante 
CPF acostado no Evento 18 - CPF2, dos autos principais e, 
além disso, não é analfabeto, como constou na apelação, 
visto estar qualificado com a profissão de motorista, na 
certidão de nascimento do filho (Evento 18 - Certnasc3). 
Nesse contexto, a vulnerabilidade afirmada na apelação, 
não condiz com a realidade, consoante documentos 
acostados pelo próprio réu.
Portanto, as determinações de demolição da edificação 
realizada pelo réu e recuperação da área degradada não 
são medidas desproporcionais e devem ser mantidas, 
considerando os graves danos causados pela edificação do 
réu ao meio ambiente, e a possibilidade de recuperação da 
área, caso demolida a construção. (Destaques meus)
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Superior Tribunal de Justiça

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria 

fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 

contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “a pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. QUESTÕES 
DE FATO. Se a reforma do julgado depende do reexame da 
prova, o recurso especial não pode prosperar (STJ - Súmula 
nº 7). Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 95.063/SP, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
03/12/2013, DJe 18/12/2013)

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. CONCLUSÕES DA 
ORIGEM. REVISÃO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar 
todas as teses levantadas durante um processo judicial, 
bastando que as decisões proferidas estejam devida e 
coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 
determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não caracteriza 
ofensa aos arts. 165, 458 e 535 do CPC. Precedente.
2. Avaliar a violação dos dispositivos federais citados no 
especial envolve a reapreciação do conjunto 
fático-probatório carreado aos autos e das cláusulas do 
contrato firmado entre as partes, o que é vedado para o 
Superior Tribunal de Justiça por suas Súmulas n. 5 e 7.
3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no Ag 1065132/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/12/2008, DJe 06/02/2009)

De outra parte, também como afirmado na decisão 

agravada, no que se refere à questão da indenização em razão de 

suposta desapropriação, observo que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de 

origem. 

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate 

da questão no tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com 
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Superior Tribunal de Justiça

emissão de juízo de valor acerca dos dispositivos apontados como 

violados.

No caso, o tribunal de origem não analisou, ainda que 

implicitamente, a aplicação do suscitado art. 5º, XXIV, da Constituição da 

República. 

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de 

enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo 

impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 

requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 282 

do Colendo Supremo Tribunal Federal: "é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada”. 

Nessa direção: 

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E 
CONSUMIDOR. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. PRETENSÃO DE 
DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA 
LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, 
do Código de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável 
o prazo decadencial a que alude este artigo, uma vez que 
não se trata de responsabilidade do fornecedor por vícios 
aparentes ou de fácil constatação existentes em produto ou 
serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de 
diploma, razão pela qual incide o prazo qüinqüenal previsto 
no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo 
Tribunal de origem, carecendo o recurso especial do 
requisito do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 
282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.327.122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, 
DJe 15/04/2014 – destaques meus).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 
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Superior Tribunal de Justiça

83 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não 
gozada foi computada como tempo efetivo de serviço, para 
fins de aposentadoria, conforme autorização legal, não pode 
ser desconsiderada para fins do enquadramento previsto na 
Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos 
da decisão agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o 
acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
entendimento do STJ, deveria a recorrente demonstrar que 
outra é a positivação do direito na jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido 
objeto de discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta 
circunstância, desmerece ser conhecida por ausência de 
prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, 
DJe 26/06/2013 – destaques meus).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 
05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
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Superior Tribunal de Justiça

II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de 
Divergência somente são admissíveis quando os acórdãos 
cotejados forem proferidos no mesmo grau de cognição, ou 
seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no juízo de 
mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça, falta aos embargos de divergência o 
pressuposto básico para a sua admissibilidade, é dizer, 
discrepância entre julgados a respeito da mesma questão 
jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando 
como questão de fato uma questão de direito, o equívoco só 
poderia ser corrigido no âmbito de embargos de declaração 
pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, 
AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a necessária imposição da multa, prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015, quando não configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 
1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO 
§ 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
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Superior Tribunal de Justiça

PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre 
acórdão que aplica regra técnica de conhecimento e outro 
que decide o mérito da controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento do agravo interno em 
votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o 
agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou 
que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO 
DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE 
RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE 
MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente por Tribunal de Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal desafia recurso ordinário, 
na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro grau de jurisdição e instada a 
competência do Tribunal local apenas por via de apelação, 
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Superior Tribunal de Justiça

o acórdão respectivo desafia recurso especial, conforme o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar 
do recurso especial constitui erro grosseiro e descaracteriza 
a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou 
de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente 
infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do 
agravante ao pagamento de multa de cinco por cento sobre 
o valor atualizado da causa, em razão do reconhecimento do 
caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se 

configura a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.492.325 / SC
Número Registro: 2019/0116002-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50125714320134047200

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO JOAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS - IBAMA
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE - ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERGIO JOAO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVÁVEIS - IBAMA
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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Brasília, 17 de fevereiro de 2020
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